
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
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31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - I

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais  ,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  58/2021, firmam  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO: Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF:05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DO LOTE 131 - ANTIBIÓTICOS DO BRASIL LTDA

ENDEREÇO: Rod. Antonio Heil Km 4 - Parte 1H - Itaipava - Itajaí - SC

CNPJ/MF: 05.439.635/0004-56

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE LEGAL: Rafael Ribeiro de Sousa

CPF/MF: ***.461.306-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRA  CENTRAL  DE
MEDICAMENTO, mediante contrato ou documento equivalente, conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote 
Código
CATMAS Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário da

Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário da

Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

131 1599640

CEFEPIMA - PRINCIPIO ATIVO: CEFEPIMA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2 G; FORMA
FARMACEUTICA: PO LIOFILIZADO PARA
SOLUCAO INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

GENÉRICO ANTIBIÓTICOS
ANTIBIÓTICOS DO BRASIL

LTDA CX C/ 10 FR AMP 20 ML
1556200140161

501321040029606

22.100 R$ 19,0000 N/A R$ 419.900,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
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3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE..

 

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

3.4. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
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administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.3. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
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e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL RIBEIRO DE SOUSA,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 09:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38262531 e o código CRC 3ACECBC3.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38262531
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - II

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais  ,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  58/2021, firmam  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO: Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF:05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES 129;216;217;344;382 - ATONS DO BRASIL
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: NA Q.1112 SUL ALAMEDA 05 LOTE 07, QI J– PLANO DIRETOR SUL –
PALMAS – TO,

CNPJ/MF: 09.192.829/0001-08

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 29.426.966-5

REPRESENTANTE LEGAL: FATIMA ABRANTES ORTEIRO

CPF/MF: ***.501.778-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRA  CENTRAL  DE
MEDICAMENTO, mediante contrato ou documento equivalente, conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço 
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor
total

CARVEDILOL - PRINCIPIO
ATIVO: CARVEDILOL;
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129 1489330

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
25 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

KARVIL TORRENT DO BRASIL
LTDA CX C/ 30 CPR 

1052500100126/
532700506111412

4.436.300 R$ 0,1650 N/A R$
731.989,50

216 1569660

LACOSAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LACOSAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
200 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

VIMPAT UCB BIOPHARMA LTDA
CX C/ 28 CPR REV
1236100810119/

525214080020002

10.080 R$ 13,7800 N/A R$
138.902,40

217 1569651

LACOSAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LACOSAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

VIMPAT UCB BIOPHARMA LTDA CX
C/ 14 CPR REV 1236100810011/

525214080019202
6.000 R$ 2,8100 N/A R$

16.860,00

344 1603949

TIANEPTINA - PRINCIPIO
ATIVO: TIANEPTINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
12,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: DRAGEA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

STABLON LABORATÓRIOS SERVIER
DO BRASIL LTDA CX C/ 30 CPR REV
1127800520010/531301301117319

1.800 R$ 2,2400 N/A
R$

4.032,00

382 1599356

AGOMELATINA - PRINCIPIO
ATIVO: AGOMELATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
25 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

VALDOXAN LABORATÓRIOS
SERVIER DO BRASIL LTDA CX C/ 28

CPR REV 1127800730066/
531302302117310

9.000 R$ 4,5600 N/A R$
41.040,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria  de  Planejamento  e  Gestão,
através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC).

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes órgãos:

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

 

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

3.4. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
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fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
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contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.3. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.
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8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FATIMA ABRANTES ORTEIRO,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 11:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38268913 e o código CRC 5A577AA0.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38268913
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - III

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES:
10;18;45;52;53;173;174;180;184;193;228;229;247;285;316;355;361;377 -
BH FARMA COMERCIO LTDA

ENDEREÇO: Rua Simão Tamm, 257 – Cachoeirinha CEP: 31130-250 - Belo Horizonte
– Minas Gerais

CNPJ/MF: CNPJ:42.799.163/0001-26

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062.805.900-0038

REPRESENTANTE LEGAL: HELIO ALVES ROCHA

CPF/MF: ***.191.815-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

10 1663364

ACETILCISTEINA - PRINCIPIO
ATIVO: ACETILCISTEINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
40 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: XAROPE;
APRESENTACAO: FRASCO;

COMPONENTE: COPO
DOSADOR;

1
UNIDADE

CISTEIL GEOLAB
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA S/A
CX C/ 1FR 120 ML

+ CP MED 
1542301400035

510413207136416

360 R$ 9,9512 R$ 8,1600 R$ 2.937,60

18 1591517

ACIDO VALPROICO -
PRINCIPIO ATIVO: ACIDO

VALPROICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

500 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DEPAKENE ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

50 CPR REV
1055303150052

500202404112312

4.956.700 R$ 0,5000 R$ 0,4100
R$

2.032.247,00

45 1581929

AMITRIPTILINA +
ASSOCIACOES PRINCIPIO
ATIVO (1): AMITRIPTILINA,
CLORIDRATO; PRINCIPIO

ATIVO (2):
CLORDIAZEPOXIDO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
12,5 MG + 5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

LIMBITROL BL
INDÚSTRIA OTICA

LTDA CX C/ 20
CAPS

1196100250013
503121020002717

5.500 R$ 0,4268 R$ 0,3500 R$ 1.925,00

52 1569287

ARIPIPRAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: ARIPIPRAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
20 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO
UNICHEM 
UNICHEM

FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR 
1564900070068

538616030002006

12.000 R$ 1,3863 R$ 1,2200 R$ 14.640,00

53 1549626

ARIPIPRAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: ARIPIPRAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
30 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO
UNICHEM 
UNICHEM

FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR 
1564900070041

538616030002106

17.080 R$ 2,1931 R$ 1,9300 R$ 32.964,40

173 1570315

COLAGENASE +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): COLAGENASE;

PRINCIPIO ATIVO (2):
CLORANFENICOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,6 U/G + 0,01 G/G; FORMA
FARMACEUTICA: POMADA

DERMATOLOGICA;
APRESENTACAO: BISNAGA;

COMPONENTE: .;

BISNAGA

  IRUXOL ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

50 BG  30G
1055302590105

500204201162311

13.500 R$ 9,5619 R$ 7,8408
R$

105.850,80

174 1608878

COLECALCIFEROL -
PRINCIPIO ATIVO:
COLECALCIFEROL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
1.000 UI; FORMA

1
UNIDADE

BIOLAB SANUS
FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 90

CAPS 6.100 R$ 0,3414 R$ 0,2800 R$ 1,68
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FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA MOLE;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

UNIDADE CAPS 
1097402230033

504116090056603

180 1578294

DIVALPROATO DE SODIO -
PRINCIPIO ATIVO:

DIVALPROATO DE SODIO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

125 MG; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DEPAKOTE
SPRINKLE ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CAPS
1055302030071

500202601112315

59.000 R$ 0,7485 R$ 0,6138 R$ 36.214,20

184 1574256

ESTAZOLAM - PRINCIPIO
ATIVO: ESTAZOLAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
2 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  NOCTAL ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

20 CPR
1055300450578

500205801112313

2.400 R$ 0,7682 R$ 0,6300 R$ 1.512,00

193 1580183

FLUVOXAMINA - PRINCIPIO
ATIVO: FLUVOXAMINA,

MALEATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

50 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

LUVOX ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR REV
1055303520062

500214010031414

5.400 R$ 3,0182 R$ 2,4750 R$ 13.365,00

228 1587790

LEVANLODIPINO - PRINCIPIO
ATIVO: LEVANLODIPINO,

BESILATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

5 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NOVANLO BIOLAB
SANUS

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 CPR 

1097402190074
504112070050102

5.000 R$ 2,9878 R$ 2,4500 R$ 12.250,00

229 1553950

LEVANLODIPINO - PRINCIPIO
ATIVO: LEVANLODIPINO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
2,5 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NOVANLO BIOLAB
SANUS

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 CPR 

1097402190023
504112070049602

11.500 R$ 1,5365 R$ 1,2600 R$ 14.490,00

247 1604546

MEBEVERINA - PRINCIPIO
ATIVO: MEBEVERINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

200 MG; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA

GELATINOSA DURA DE
LIBERACAO PROLONGADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DUSPATALIN
ABBOTT

LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/
30 CAP LIB PROL 
1055303530017

500214050031608

1.200 R$ 2,8780 R$ 2,3600 R$ 2.832,00

285 1577123

PARACETAMOL +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): PARACETAMOL;

PRINCIPIO ATIVO (2):
DICLOFENACO SODICO +

CARISOPRODOL + CAFEINA;
PRINCIPIO ATIVO (3): 300 MG
+ 125 MG + 50 MG + 30 MG;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

COMPRIMIDO; FORMA
FARMACEUTICA: .;
APRESENTACAO: .;

1
UNIDADE

TANDENE CELLERA
FARMACÊUTICA S.A

CX C/ 15 CPR 
1044001900029

541718010017417

2.200 R$ 0,4024 R$ 0,3300 R$ 726,00

316 1556487

ROSUVASTATINA CALCICA -
PRINCIPIO ATIVO:

ROSUVASTATINA CALCICA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

5 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

1
UNIDADE

GENERICO
UNICHEM 
UNICHEM

FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA CX C/

60 CPR REV

12.200 R$ 1,1250 R$ 0,9900 R$ 12.078,00
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COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

60 CPR REV
1564900140023

538620120003507

355 1528009

TRAVOPROSTA - PRINCIPIO
ATIVO: TRAVOPROSTA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,04 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
OFTALMICA;

APRESENTACAO: FRASCO
2,5 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

GENERICO GEOLAB
GEOLAB

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A
CX C/ 1 FR 2,5 ML
1542302090031

510418100168803

2.170 R$ 17,5500 R$ 17,5500 R$ 38.083,50

361 1579398

VALPROATO DE SODIO -
PRINCIPIO ATIVO:

VALPROATO DE SODIO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
300 MG; EQUIVALENCIA: 260
MG DE ACIDO VALPROICO;

FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO DE
LIBERACAO CONTROLADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DEPAKENE ABBOTT
LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA CX C/

1 FR C/  25 CPR
REV 

1055303150044
500202402111319

14.000 R$ 0,7673 R$ 0,6292 R$ 8.808,80

377 1554042

ZOLPIDEM - PRINCIPIO
ATIVO: ZOLPIDEM,
HEMITARTARATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
10 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

OCTIDEN BIOLAB
SANUS

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 CPR

REV
1097401290040

504118050062903

26.620 R$ 0,3353 R$ 0,2750 R$ 7.320,50

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
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condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
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6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.
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8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por HELIO ALVES ROCHA,
Representante Legal, em 26/11/2021, às 10:56, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
Secretário(a) de Estado Adjunto, em 26/11/2021, às 15:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38559321 e o código CRC 316D7794.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38559321

 

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38559321         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 17



SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - IV

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL:  Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIODOSLOTES:3;11;21;46;49;62;63;64;65;66;67;70;81;83;92;95;96;103;104;112;113;114;115;132;136;137;145;156;160;181;183;211;227;233;249;260;268;269;279;                                     
280;288;    293;304;325;326;
339;340;341;342;357;365;366;368;369;371;381 - BIOHOSP PRODUTOS
HOSPITALARES S.A

ENDEREÇO: AVENIDA SOCRATES MARIANI BITTENCOURT, 1080, CINCO,
CONTAGEM, MG, CEP: 32.010-010

CNPJ/MF:  18.269.125/0001-87

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 002163182.00-79

REPRESENTANTE LEGAL: LEONARDO AUGUSTO MACHADO CAMPOS

CPF/MF: ***.442.906-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

3 1751727

ABEMACICLIBE PRINCIPIO
ATIVO: ABEMACICLIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
150 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

VERZENIOS ELI
LILLY DO BRASIL
LTDA CX C/ 60

CPR REV 
1126001990069

507619060022402

2.200 R$ 227,6585 R$ 186,6800 R$
410.696,00

11 1570447

ACICLOVIR - PRINCIPIO
ATIVO: ACICLOVIR;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
400 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO
SANDOZ SANDOZ

DO BRASIL
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30

CPR  
1004703290043

511500102111111

5.110 R$ 1,3182 R$ 1,1600 R$ 5.927,60

21 1712527

AFATINIBE - PRINCIPIO ATIVO:
AFATINIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
40 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

GIOTRIF
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 28 CPR
REV 

1036701740031
504516050020602

800 R$ 141,4451 R$ 115,9850 R$ 92.788,00

46 1799274

AMOXICILINA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO: AMOXICILINA +
CLAVULANATO DE POTASSIO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
400 MG/5 ML + 57 MG/5 ML;
FORMA FARMACEUTICA: PO

PARA SUSPENSAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 70
ML; COMPONENTE: SERINGA

DOSADORA;

FRASCO

GENERICO SANDOZ 
SANDOZ DO BRASIL

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 1 FR 70
ML 1004704310056
511512211131117

240 R$ 9,0568 R$ 7,9700 R$ 1.912,80

49 1581694

APIXABANA - PRINCIPIO
ATIVO: APIXABANA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
2,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ELIQUIS WYETH
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 60 CPR

REV
1211004640024

522720030084917

47.640 R$ 3,1494 R$ 2,5825
R$

123.030,30

BAMIFILINA - PRINCIPIO
ATIVO: BAMIFILINA, BAMIFIX CHIESI
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62 1565559

ATIVO: BAMIFILINA,
CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
300 MG; FORMA

FARMACEUTICA: DRAGEA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

BAMIFIX CHIESI
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 20 CPR
REV

1005800550066
508500701110418

9.000 R$ 1,3183 R$ 1,0810 R$ 9.729,00

63 1565540

BAMIFILINA - PRINCIPIO
ATIVO: BAMIFILINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

600 MG; FORMA
FARMACEUTICA: DRAGEA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

BAMIFIX CHIESI
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 20 CPR
REV

1005800550090
508500702117416

6.000 R$ 1,6506 R$ 1,3535 R$ 8.121,00

64 1557190

BECLOMETASONA - PRINCIPIO
ATIVO: BECLOMETASONA,

DIPROPIONATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

400 MCG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SUSPENSAO

PARA NEBULIZACAO;
APRESENTACAO: FLACONETE

2 ML; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

CLENIL CHIESI
FARMACÊUTICA
LTDA CX C/  2

STRIPS   C/ 5 FLAC 2
ML CADA 

1005800090035
508501103136411

520 R$ 4,1793 R$ 3,4270 R$ 1.782,04

65 1578871

BECLOMETASONA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1): BECLOMETASONA,
DIPROPIONATO; PRINCIPIO
ATIVO (2): FORMOTEROL,

FUMARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

100 MCG/DOSE + 6
MCG/DOSE; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
PRESSURIZADA PARA

INALACAO; APRESENTACAO:
AEROSSOL DOSIMETRADO

CONTENDO 120 DOSES;
COMPONENTE: BOCAL;

TUBO

FOSTAIR CHIESI
FARMACÊUTICA
LTDA  CX C/ 1 TB

AER BUC + DISPOS
ORAL C/

CONTADOR  120
DOSES

1005801140052
508518090012703

2.000 R$ 121,5854 R$ 99,7000
R$

199.400,00

66 1515985

BELIMUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: BELIMUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
120 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

BENLYSTA
GLAXOSMITHKLINE

BRASIL LTDA CX C/ 1
FR AMP

1010702950011
510613030050002

2.800 R$ 597,3293 R$ 489,8100
R$

1.371.468,00

67 1516370

BELIMUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: BELIMUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
400 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

BENLYSTA
GLAXOSMITHKLINE

BRASIL LTDA CX C/ 1
FR AMP

1010702950028
510613030050102

2.100
R$

1.991,0854
R$

1.632,6900
R$

3.428.649,00

70 1714236

BENRALIZUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: BENRALIZUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
30 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:
SERINGA PREENCHIDA 1 ML;

COMPONENTE: .;

SERINGA
PREENCHIDA

FASENRA
ASTRAZENECA DO

BRASIL LTDA CX C/ 1
SER PREEN  1ML
1161802670011

502318100033702

220 R$
9.778,1829

R$
8.018,1100

R$
1.763.984,20

81 1543199

BISOPROLOL - PRINCIPIO
ATIVO: BISOPROLOL,

HEMIFUMARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

10 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

GENERICO EMS S/A
EMS S/A CX C/ 30

CPR REV 
1023508920269

507745602117111

15.500 R$ 0,3474 R$ 0,3057 R$ 4.738,35

83 1560557

BISOPROLOL - PRINCIPIO
ATIVO: BISOPROLOL,

HEMIFUMARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

GENERICO EMS S/A
EMS S/A CX C/ 30

CPR REV 
1023508920196

507745604111119

31.300 R$ 0,2942 R$ 0,2589 R$ 8.103,57

92 1581937

BROMETO DE OTILONIO -
PRINCIPIO ATIVO: BROMETO

DE OTILONIO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

40 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

LONIUM APSEN
FARMACEUTICA S/A
CX C/ 60 CPR REV 
1011805930109

501604103115311

10.000 R$ 1,1171 R$ 0,9160 R$ 9.160,00

95 1662287

BUDESONIDA - PRINCIPIO
ATIVO: BUDESONIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,25 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SUSPENSAO
PARA NEBULIZACAO;

APRESENTACAO: FRASCO 2
ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

PULMICORT
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA CX C/ 

20 FR 2 ML
1161800760054

502303101170311

900 R$ 6,5671 R$ 5,3850 R$ 4.846,50

96 1549588

BUDESONIDA - PRINCIPIO
ATIVO: BUDESONIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,5 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SUSPENSAO
PARA NEBULIZACAO;

APRESENTACAO: FRASCO 2
ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

PULMICORT
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA CX C/ 

20 FR 2 ML
1161800760070

502303103173318

120 R$ 6,6463 R$ 5,4500 R$ 654,00

103 1603868

BUPRENORFINA - PRINCIPIO
ATIVO: BUPRENORFINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG; FORMA FARMACEUTICA:
ADESIVO TRANSDERMICO;

APRESENTACAO: ENVELOPE;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

RESTIVA  
MUNDIPHARMA

BRASIL PRODUTOS
MÉDICOS E

FARMACÊUTICOS
LTDA CX C/ 2 ENV 

(ADESIVO
TRANSDERMICO)
1919800020018

556717040000617

340 R$ 34,9939 R$ 28,6950 R$ 9.756,30

104 1518305

BUPROPIONA - PRINCIPIO
ATIVO: BUPROPIONA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

150 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO

REVESTIDO DE LIBERACAO
PROLONGADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

GENERICO EMS EMS
S/A CX C/ 30 CPR LIB

PROL
1023510390042

507746202112119

186.000 R$ 0,4679 R$ 0,4118 R$ 76.594,80

112 1574710

CANDESARTANA - PRINCIPIO
ATIVO: CANDESARTANA

CILEXETILA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

16 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ATACAND
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR 
1161800950066

502300302116212

2.400 R$ 2,3475 R$ 1,9250 R$ 4.620,00
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113 1574701

CANDESARTANA - PRINCIPIO
ATIVO: CANDESARTANA

CILEXETILA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 8
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ATACAND
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR 
1161800950041

502300304119219

2.400 R$ 1,8902 R$ 1,5500 R$ 3.720,00

114 1574736

CANDESARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): CANDESARTANA

CILEXETILA; PRINCIPIO ATIVO
(2): FELODIPINO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
16 MG + 2,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
+ COMPRIMIDO DE

LIBERACAO PROLONGADA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ATACAND COMB
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA  CX C/
30 CPR  LIB PROL 
1161802350023

502306202113318

1.200 R$ 1,9878 R$ 1,6300 R$ 1.956,00

115 1574728

CANDESARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): CANDESARTANA

CILEXETILA; PRINCIPIO ATIVO
(2): FELODIPINO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
16 MG + 5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
+ COMPRIMIDO DE

LIBERACAO PROLONGADA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ATACAND COMB
ASTRAZENECA DO
BRASIL LTDA  CX C/
30 CPR  LIB PROL 
1161802350041

502306204116314

1.200 R$ 1,9878 R$ 1,6300 R$ 1.956,00

132 1558323

CELECOXIBE - PRINCIPIO
ATIVO: CELECOXIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

CELEBRA
LABORATÓRIOS

PFIZER LTDA CX C/
20 CAPS

1021602690038
552820030064117

840 R$ 2,8354 R$ 2,3250 R$ 1.953,00

136 1489364

CIANOCOBALAMINA -
PRINCIPIO ATIVO:

CIANOCOBALAMINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

1000 MCG; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
AMPOLA 2 ML; COMPONENTE:

.;

AMPOLA

AMICORED CASULA
& VASCONCELOS

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA E

COMÉRCIO LTDA CX
C/ 50 AMP  2 ML
1640000070011

540613020000804

122.155 R$ 3,2195 R$ 2,6400
R$

322.489,20

137 1598198

CIANOCOBALAMINA -
PRINCIPIO ATIVO:

CIANOCOBALAMINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

2.500 MCG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
AMPOLA 2 ML; COMPONENTE:

.;

AMPOLA

AMICORED CASULA
& VASCONCELOS

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA E

COMÉRCIO LTDA CX
C/ 50 AMP  2 ML
1640000070028

540613020000904

6.275 R$ 6,9512 R$ 5,7000 R$ 35.767,50

145 1637720

CICLOBENZAPRINA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1):
CICLOBENZAPRINA,

CLORIDRATO; PRINCIPIO
ATIVO (2): CAFEINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG + 30 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

MIOSAN CAF APSEN
FARMACEUTICA S/A
CX C/ 15 CPR REV 
1011806110032

501605004110318

900 R$ 0,9829 R$ 0,8060 R$ 725,40

156 1578790

CITRATO DE POTASSIO -
PRINCIPIO ATIVO: CITRATO DE

POTASSIO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
10 MEQ (1080 MG); FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
DE LIBERACAO
PROLONGADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

LITOCIT APSEN
FARMACEUTICA S/A
CX C/  60  CPR  LIB

PROL  
1011801280010

501601601114310

18.000 R$ 0,6707 R$ 0,5500 R$ 9.900,00

160 1571494

CLONIDINA - PRINCIPIO
ATIVO: CLONIDINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

0,2 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

ATENSINA
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA
LTDA. CX C/  30 

CPR 
1036700580057

504500403117315

26.500 R$ 0,3171 R$ 0,2600 R$ 6.890,00

181 1758233

EMPAGLIFLOZINA +
LINAGLIPTINA - PRINCIPIO

ATIVO: EMPAGLIFLOZINA +
LINAGLIPTINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
25 MG + 5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

  GLYXAMBI
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA. CX C/ 30 CPR
REV 

1036701760040
504519040021605

8.800 R$ 7,7683 R$ 6,3700 R$ 56.056,00

183 1557955

ERLOTINIBE - PRINCIPIO
ATIVO: ERLOTINIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

GENERICO SANDOZ
SANDOZ DO BRASIL

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 30 CPR
REV 

1004706150021
511520050071307

2.160 R$ 122,0000 R$ 122,0000 R$
263.520,00

211 1514482

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO:
INSULINA NPH;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 UI/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SUSPENSAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

CARPULE 3 ML;
COMPONENTE: .;

CARPULE

HUMULIN N ELI
LILLY DO BRASIL

LTDA CX C/ 2 CARP
3 ML

1126000570333
507601614150410

392 R$ 24,8780 R$ 20,4000 R$ 7.996,80

227 1619519

LEUPRORRELINA - PRINCIPIO
ATIVO: LEUPRORRELINA,

ACETATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

7,5 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA 1,5 ML;
COMPONENTE: AMPOLA
DILUENTE + SERINGA +

AGULHA;

FRASCO-
AMPOLA

LECTRUM SANDOZ
DO BRASIL
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ FRA

AMP  + DIL  1,5 ML
+ SER + 2 AGU
1004704100027

511513502154413

1.750 R$ 210,2400 R$ 210,2400 R$
367.920,00

233 1548654

LEVODOPA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO: LEVODOPA

+ CARBIDOPA +
ENTACAPONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
150 MG + 37,5 MG + 200 MG;

FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

STALEVO SANDOZ
DO BRASIL
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 CPR

REV 
1004706320083

511521010072817

3.200 R$ 6,9268 R$ 5,6800 R$ 18.176,00
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249 1662775

MEPOLIZUMABE PRINCIPIO
ATIVO: MEPOLIZUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO PARA
SOLUCAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

NUCALA
GLAXOSMITHKLINE

BRASIL LTDA CX C/ 1
FR AMP

1010703350016
510618010059201

430 R$
4.923,9390

R$
4.037,6300

R$
1.736.180,90

260 1571818

MOXIFLOXACINO - PRINCIPIO
ATIVO: MOXIFLOXACINO,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

5,45 MG/ML; EQUIVALENCIA: 5
MG DE MOXIFLOXACINO

BASE; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

OFTALMICA; APRESENTACAO:
FRASCO 5 ML; COMPONENTE:

.;

FRASCO

VIGAMOX NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 1 FR 5 ML
1006811120028

500904201130317

391 R$ 24,9390 R$ 20,4500 R$ 7.995,95

268 1536630

NINTEDANIBE - PRINCIPIO
ATIVO: NINTEDANIBE,

ESILATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

100 MG; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA
MOLE; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

OFEV BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 60 CAPS
1036701730011

504516020020201

6.000 R$ 116,8168 R$ 95,7898 R$
574.738,80

269 1580620

NINTEDANIBE - PRINCIPIO
ATIVO: NINTEDANIBE,

ESILATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

150 MG; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA
MOLE; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

OFEV BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 60 CAPS
1036701730028

504516020020301

110.240 R$ 233,6335 R$ 191,5795 R$
21.119.724,08

279 1581660

OLOPATADINA - PRINCIPIO
ATIVO: OLOPATADINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1

MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

OFTALMICA; APRESENTACAO:
FRASCO 5 ML; COMPONENTE:

.;

FRASCO

PATANOL NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 1 FR 5 ML
1006811100019

500903101175310

25 R$ 37,3415 R$ 30,6200 R$ 765,50

280 1570404

OXIBUTININA - PRINCIPIO
ATIVO: OXIBUTININA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1

MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: XAROPE;

APRESENTACAO: FRASCO 120
ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

RETEMIC APSEN
FARMACEUTICA S/A
CX C/ 1 FR 120 ML
1011801080038

501602401135312

900 R$ 27,9878 R$ 22,9500 R$ 20.655,00

288 1558340

PEGVISOMANTO - PRINCIPIO
ATIVO: PEGVISOMANTO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
10 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: FRASCO-

AMPOLA DILUENTE;

FRASCO-
AMPOLA

SOMAVERT WYETH
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 FRA
AMP + 30 FRA AMP 
DIL 1211004500044
522720050085917

9.000 R$ 264,6220 R$ 216,9900 R$
1.952.910,00

293 1562495

PIRFENIDONA - PRINCIPIO
ATIVO: PIRFENIDONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
267 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

EGURINEL ZODIAC
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS S/A
CX C/ 270 CAPS

1221401140017
534220070022307

270.606 R$ 32,8049 R$ 26,9000
R$

7.279.301,40

304 1577891

PRIMIDONA - PRINCIPIO
ATIVO: PRIMIDONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
250 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

PRIMID APSEN
FARMACEUTICA S/A

CX C/ 20 CPR 
1011801310092

501602302110419

8.700 R$ 0,8500 R$ 0,8500 R$ 7.395,00

325 1576992

SIROLIMO - PRINCIPIO ATIVO:
SIROLIMO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2
MG; FORMA FARMACEUTICA:
DRAGEA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

RAPAMUNE WYETH
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 30 DRG

1211004530024
522720020083917

9.000 R$ 54,3000 R$ 54,3000 R$
488.700,00

326 1566857

SOMATROPINA - PRINCIPIO
ATIVO: SOMATROPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
15 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

CARPULE 1,5 ML;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

 OMNITROPE
SANDOZ DO BRASIL

INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 1 CARP
1,5 ML

1004704940076
511515080060403

2.900 R$ 693,9000 R$ 693,9000 R$
2.012.310,00

339 1557068

TELMISARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): TELMISARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
ANLODIPINO, BESILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
80 MG + 5 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

MICARDIS ANLO
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 30 CPR
1036701660062

504505608116311

1.800 R$ 2,6361 R$ 2,1616 R$ 3.890,88

340 1556614

TELMISARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): TELMISARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
40 MG + 12,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

MICARDIS HCT
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA. CX C/ 30 CPR
1036701340122

504503007115314

1.800 R$ 3,4312 R$ 2,8136 R$ 5.064,48

341 1583557

TELMISARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): TELMISARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
80 MG + 12,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

MICARDIS HCT
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA. CX C/ 30 CPR
1036701340157

504503008111312

1.800 R$ 3,8305 R$ 3,1410 R$ 5.653,80

342 1557050

TELMISARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): TELMISARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
80 MG + 25 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

MICARDIS HCT
BOEHRINGER
INGELHEIM DO

BRASIL QUÍMICA E
FARMACÊUTICA

LTDA. CX C/ 30 CPR
1036701340092

504503009118310

1.800 R$ 3,8305 R$ 3,1410 R$ 5.653,80

TRIANCINOLONA
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357 1603914

HEXACETONIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TRIANCINOLONA

HEXACETONIDA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

20 MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SUSPENSAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA 1 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

TRIANCIL APSEN
FARMACEUTICA S/A
CX C/ 5 FR AMP 1 ML

1011801400024
501613070015203

1.450 R$ 13,5610 R$ 11,1200 R$ 16.124,00

365 1549693

VALSARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): VALSARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
ANLODIPINO, BESILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
160 MG + 5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

DIOVAN AMLO FIX
NOVARTIS

BIOCIENCIAS S.A CX
C/ 28 CPR REV 
1006810530060

526528602115312

2.100 R$ 2,8471 R$ 2,3346 R$ 4.902,66

366 1549634

VALSARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): VALSARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
ANLODIPINO, BESILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
320 MG + 10 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

DIOVAN AMLO FIX
NOVARTIS

BIOCIENCIAS S.A CX
C/ 28 CPR REV 
1006810530028

526528605114317

2.100 R$ 4,2835 R$ 3,5125 R$ 7.376,25

368 1549650

VALSARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): VALSARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
160 MG + 12,5 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

DIOVAN HCT
NOVARTIS

BIOCIENCIAS S.A CX
C/ 28 CPR REV 
1006800970051

526505102116310

2.100 R$ 2,4782 R$ 2,0321 R$ 4.267,41

369 1549669

VALSARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): VALSARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
160 MG + 25 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

DIOVAN HCT
NOVARTIS

BIOCIENCIAS S.A CX
C/ 28 CPR VER

1006800970106
526505103112319

2.100 R$ 2,8507 R$ 2,3376 R$ 4.908,96

371 1580604

VALSARTANA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): VALSARTANA;

PRINCIPIO ATIVO (2):
HIDROCLOROTIAZIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
320 MG + 25 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

DIOVAN HCT
NOVARTIS

BIOCIENCIAS S.A CX
C/ 28 CPR REV 
1006800970157

526505108114311

2.100 R$ 2,8506 R$ 2,3375 R$ 4.908,75

381 1554360

ZUCLOPENTIXOL - PRINCIPIO
ATIVO: ZUCLOPENTIXOL,

DICLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

25 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

CLOPIXOL
LUNDBECK BRASIL
LTDA CX C/ 20 CPR

REV
1047500450031

524200202110410

1.920 R$ 2,9573 R$ 2,4250 R$ 4.656,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS
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5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
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8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO AUGUSTO MACHADO
CAMPOS, Representante Legal, em 29/11/2021, às 17:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
Secretário(a) de Estado Adjunto, em 30/11/2021, às 15:24, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38700555 e o código CRC FFF0C6C6.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38700555
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - V

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 1 E 2 - Bristol-Myers Squibb Farmacêutica Ltda

ENDEREÇO: Rod. Coronel - Policia Militar Nelson Tranchesi, 1730 - Galpão 3
- Parte 2 - Itaqui

CNPJ/MF: 56.998.982/0031-22

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001684407.02-50

REPRESENTANTE LEGAL: Carlos Eduardo Magro

CPF/MF: ***.791.598-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:
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Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço 
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

1 1566865

ABATACEPTE - PRINCIPIO
ATIVO: ABATACEPTE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
125 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

SERINGA PREENCHIDA;
COMPONENTE: .;

SERINGA
PREENCHIDA

ORENCIA  BRISTOL-
MYERS SQUIBB

FARMACÊUTICA LTDA
CX C/ 4 SER

PREENCHIDA +
DISPOSITIVO 

1018003900051
505113100020505

100 R$
1.029,4500

N/A R$
102.945,00

2 1557793

ABATACEPTE - PRINCIPIO
ATIVO: ABATACEPTE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
250 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ORENCIA  BRISTOL-
MYERS SQUIBB

FARMACÊUTICA LTDA
CX C/ 1FR AMP + SER

DESCARTÁVEL
1018003900019

505107701157215

760
R$

1.296,7100 N/A
R$

985.499,60

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
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3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
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obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Magro, Usuário
Externo, em 26/11/2021, às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281124 e o código CRC D7AC551F.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281124
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - VI

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 107;219 e 353 - CM HOSPITALAR S.A

ENDEREÇO: ROD DF 290, KM7 LT 1 4 GL 2 AR 5 6 7 SANTA MARIA CEP: 72578000 -
BRASILIA / DF

CNPJ/MF: 12.420.164/0009-04

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0774964900260

REPRESENTANTE LEGAL: MARIANE SILVA BRASILEIRO 

CPF/MF: ***.335.638-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
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acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço 
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

107 1735349

CABOZANTINIBE - PRINCIPIO
ATIVO: CABOZANTINIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CABOMETYX
BEAUFOUR IPSEN

FARMACÊUTICA LTDA
CX C/ 30 CPR REV
1697700040036

539219010001202

1.100
R$

1.173,2300 N/A
R$

1.290.553,00

219 1799312

LANREOTIDA - PRINCIPIO ATIVO:
LANREOTIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 90
MG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: SERINGA

PREENCHIDA 0,5 ML;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  SOMATULINE
AUTOGEL BEAUFOUR
IPSEN FARMACÊUTICA

LTDA  CX C/ 1 SER
PRENC LIB PROL   0,5
ML 1697700020051
539214010000703

150 R$
2.047,8600

N/A R$
307.179,00

353 1522736

TOXINA BOTULINICA A -
PRINCIPIO ATIVO: TOXINA

BOTULINICA A;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

500 U; FORMA FARMACEUTICA:
PO LIOFILIZADO;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

DYSPORT BEAUFOUR
IPSEN FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 1 FR AMP

1697700010013
539200201155412

250 R$
1.231,9400

N/A R$
307.985,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
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6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
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janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por MARIANE SILVA BRASILEIRO,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 10:47, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
Secretário(a) de Estado Adjunto, em 26/11/2021, às 15:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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verificador 38281305 e o código CRC AA6B77BD.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281305
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - VII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 19;39;99;116;133;192;299 E 358 - COSTA
CAMARGO COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: Rua Dulce Maria, 365; Ipiranga, Belo Horizonte, Minas Gerais.

CNPJ/MF: 36.325.157/0002-15

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001201654.00-01

REPRESENTANTE LEGAL: Felippe David Mello Fontana

CPF/MF:***.054.937-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

19 1547755

ACIDO ZOLEDRONICO -
PRINCIPIO ATIVO: ACIDO

ZOLEDRONICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

5 MG; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
FRASCO 100 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO

DENSIS  
MOMENTA

FARMACÊUTICA
LTDA. CX C/ 1

BOLSA  SIST FECH
X 100ML 

1942700230058
543520070013807

3.868
R$

550,0000
R$

550,0000
R$

2.127.400,00

39 1556070

ALPRAZOLAM - PRINCIPIO
ATIVO: ALPRAZOLAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
1 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO
EUROFARMA 
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 30 CPR 
1004300410067

508018804117114

385.000 R$ 0,1022 R$ 0,0900 R$
34.650,00

99 1585231

BUDESONIDA - PRINCIPIO
ATIVO: BUDESONIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MCG/DOSE; FORMA

FARMACEUTICA:
SUSPENSAO NASAL;

APRESENTACAO: FRASCO
200 DOSES; COMPONENTE:

.;

FRASCO

NOEX
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 1 FR

200 DOSES 
1004300360061

508020205179416

170 R$ 22,4000 R$ 22,4000 R$ 3.808,00

116 1580639

CAPECITABINA - PRINCIPIO
ATIVO: CAPECITABINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
150 MG; FORMA
FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CORRETAL
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 60 CPR

REV 
1004312100033

508017090118504

20.840 R$ 2,9500 R$ 2,9500 R$
61.478,00

133 1558331

CELECOXIBE - PRINCIPIO
ATIVO: CELECOXIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
200 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

COQUES
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 30

CAPS
1004312230050

508018090122403

3.000 R$ 0,8048 R$ 0,6600 R$ 1.980,00

192 1696220

FLUTICASONA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): FLUTICASONA,
PROPIONATO; PRINCIPIO
ATIVO (2): FORMOTEROL,

FUMARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

250 MCG + 12 MCG;
EQUIVALENCIA: .; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA

PO INALANTE;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

LUGANO
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 60

CAPS
1004311730092

508016110114205

700 R$ 1,0975 R$ 0,9000 R$ 630,00

299 1557181

PRAMIPEXOL - PRINCIPIO
ATIVO: PRAMIPEXOL,

DICLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

0,75 MG; FORMA
FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO DE

LIBERACAO PROLONGADA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PISA EUROFARMA
LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 30 

CPR  LIB PROL  
1004311740055

508016050111004

4.700 R$ 2,7560 R$ 2,2600 R$
10.622,00
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358 1592190

TRIMEBUTINA - PRINCIPIO
ATIVO: TRIMEBUTINA,

MALEATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

200 MG; FORMA
FARMACEUTICA: CAPSULA

GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TRIMEB
EUROFARMA

LABORATÓRIOS
S.A. CX C/ 60

CAPS
1004310870036

508013100099804

3.000 R$ 1,4024 R$ 1,1500 R$ 3.450,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
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5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.
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7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
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e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Felippe David Mello Fontana,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 16:48, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281346 e o código CRC B8D1A251.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281346
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - VIII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 22;24;48;60;76;78;84;125;147;176;191 E 291 -
COSTA CAMARGO COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA -
MATRIZ

ENDEREÇO: RUIZ  JUIZ  ALEXANDRE  M.  DE  CASTRO  FILHO,  No  08,  ITAPOÃ,
VILA VELHA - ES

CNPJ/MF: 36.325.157/0001-34

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 08152625-3

REPRESENTANTE LEGAL: FELIPPE DAVID MELLO FONTANA

CPF/MF: ***.054.937.**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:
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Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

22 1598333

AGALSIDASE ALFA - PRINCIPIO
ATIVO: AGALSIDASE ALFA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 3,5 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

 REPLAGAL TAKEDA
PHARMA LTDA. CX C/

FR AMP 3,5 ML
1063902840014

501121010034717

100
R$

5.050,3800 N/A R$ 505.038,00

24 1599364

ALCAFTADINA - PRINCIPIO ATIVO:
ALCAFTADINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2,5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FRASCO 3 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

LASTACAFT ALLERGAN
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CX C/ 1 FR 3 ML
1014701790011

501012030011902

20 R$ 47,6200 N/A R$ 952,40

48 1577018

ANAGRELIDA - PRINCIPIO ATIVO:
ANAGRELIDA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,5
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

AGRYLIN TAKEDA
PHARMA LTDA. CX C/

100 CAPS
1063903020010

501121020037717

19.700 R$ 22,4150 N/A R$ 441.575,50

60 1599470

ATROPINA - PRINCIPIO ATIVO:
ATROPINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FRASCO 5 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

  ATROPINA ALLERGAN
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CX C/ 1 FR 5 ML
1014700910048

501000701173312

1.283 R$ 7,5700 N/A R$ 9.712,31

76 1556770

BIMATOPROSTA - PRINCIPIO
ATIVO: BIMATOPROSTA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FRASCO 3 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

LUMIGAN ALLERGAN
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CX C/ 1 FR 3 ML
1014701550053

501006601138311

756 R$ 74,3200 N/A R$ 56.185,92

78 1553976

BIMATOPROSTA + ASSOCIACOES
- PRINCIPIO ATIVO (1):

BIMATOPROSTA; PRINCIPIO
ATIVO (2): TIMOLOL, MALEATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,3

MG/ML + 5 MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

OFTALMICA; APRESENTACAO:
FRASCO 3 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

GANFORT ALLERGAN
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CX C/ 1 FR 3 ML
1014701710026

501006301134319

532 R$ 96,1300 N/A R$ 51.141,16

84 1539205

BRENTUXIMABE - PRINCIPIO
ATIVO: BRENTUXIMABE

VEDOTINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE:
.;

FRASCO-
AMPOLA

ADCETRIS TAKEDA
PHARMA LTDA. CX C/ 1

FR AMP
1063902690012

501115010024502

1.100
R$

14.802,3700 N/A
R$

16.282.607,00

125 1579150

CARBOXIMALTOSE FERRICA -
PRINCIPIO ATIVO:

CARBOXIMALTOSE FERRICA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

FERINJECT TAKEDA
PHARMA LTDA. CX C/

AMP 10 ML
1063902620014

501113010020402

60 R$ 389,7400 N/A R$ 23.384,40

147 1567217

CICLOSPORINA - PRINCIPIO
ATIVO: CICLOSPORINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,5
MG/G; FORMA FARMACEUTICA:

EMULSAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FLACONETE 0,4

ML; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  RESTASIS ALLERGAN
PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CX C/ 30 FLAC  0,4 ML

1014701600077
501005002176313

7.100 R$ 5,8600 N/A R$ 41.606,00

176 1557173

DESMOPRESSINA - PRINCIPIO
ATIVO: DESMOPRESSINA,

ACETATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,1

MG; FORMA FARMACEUTICA:

1
UNIDADE

DDAVP
LABORATÓRIOS

FERRING LTDA CX C/ 1
FR C/ 30 CPR 

1287600150015

2.620 R$ 4,4000 N/A R$ 11.528,00
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COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1287600150015
521400201113315

191 1527010

FLUTICASONA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO (1):

FLUTICASONA, FUROATO;
PRINCIPIO ATIVO (2):

VILANTEROL, TRIFENATATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200

MCG/DOSE + 25 MCG/DOSE;
EQUIVALENCIA: 184 MCG + 22

MCG; FORMA FARMACEUTICA: PO
PARA INALACAO ORAL;

APRESENTACAO: FRASCO 30
DOSES; COMPONENTE: .;

FRASCO

RELVAR ELLIPTA
GLAXOSMITHKLINE

BRASIL LTDA CX C/ 1
FR  INAL  30 DOSES

1010702990046
510614060052202

100 R$ 164,1000 N/A R$ 16.410,00

291 1577913

PILOCARPINA - PRINCIPIO ATIVO:
PILOCARPINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FRASCO 10 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

PILOCARPINA
ALLERGAN PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA

CX C/ 1 FR 10 ML
1014701110010

501004301171412

33 R$ 14,4200 N/A R$ 475,86

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
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4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
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de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
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impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Felippe David Mello Fontana,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 16:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281475 e o código CRC CF1816C4.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281475
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - IX

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIO  DOS  LOTES:  236  E  297  -  CRISTÁLIA  PRODUTOS  QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDA

ENDEREÇO: Rodovia Itapira – Lindóia KM 14 Itapira - SP

CNPJ/MF:44.734.671/0001-51

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 228770735.00-58

REPRESENTANTE LEGAL: Alessandro Rotoli Camargo

CPF/MF: ***.842.158-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

236 1578383

LIDOCAINA +
VASOCONSTRITOR - PRINCIPIO

ATIVO (1): LIDOCAINA;
PRINCIPIO ATIVO (2):

PRILOCAINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
25 MG/G + 25 MG/G; FORMA

FARMACEUTICA: CREME
DERMATOLOGICO;

APRESENTACAO: BISNAGA 5 G;
COMPONENTE: .;

TUBO

MEDICAÍNA
CRISTÁLIA
PRODUTOS
QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS
LTDA CX C/ 1 BG 5G

1029800330041
506718401167419

5.220 R$ 16,3000 N/A
R$

85.086,00

297 1592653

POLIETILENOGLICOL +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1):
POLIETILENOGLICOL 4000;

PRINCIPIO ATIVO (2): +
ASSOCIACOES; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
OFTALMICA; APRESENTACAO:

FRASCO;

FRASCO

MIRUGELL CRISTÁLIA
PRODUTOS
QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS
LTDA. CX C/ 1 FR 5
ML 1029805030011
506720030082207

300 R$ 16,8000 N/A
R$

5.040,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
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nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
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processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Rotoli Camargo,
Representante Legal, em 26/11/2021, às 16:52, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
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Secretário(a) de Estado Adjunto, em 26/11/2021, às 19:52, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281643 e o código CRC D21DE34B.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281643

 

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38281643         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 53



SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - X

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 284 - DROGAFONTE LTDA

ENDEREÇO: R. Barão de Bonito, 408 - Várzea - Recife - PE. CEP 50740-080

CNPJ/MF: 08.778.201/0001-26

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0096822-60

REPRESENTANTE LEGAL: FERNANDA LONGA DA FONTE

CPF/MF: ***.693.181-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço 
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

284 1516302

PARACETAMOL +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): PARACETAMOL;

PRINCIPIO ATIVO (2):
CODEINA, FOSFATO;

PRINCIPIO ATIVO (3): 500 MG
+ 30 MG;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
COMPRIMIDO; FORMA

FARMACEUTICA: .;
APRESENTACAO: .;

1
UNIDADE

GENERICO GEOLAB 
GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A

CX C/ 96 CPR 
1542302010079

510413070087406

52.000 R$ 0,4191 N/A
R$

21.793,20

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
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3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.
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6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
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proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 19:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LONGA DA FONTE,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 17:53, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281754 e o código CRC C3B9815B.
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XI

PLANEJAMENTO 152/2021

 

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 186 - F.R. DE FREITAS EPP

ENDEREÇO: Rua Mercês Carsalade Villela, No 220, CEP: 34.004-808 Ipê, Nova Lima –
MG,

CNPJ/MF: 08.002.459/0001-36

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001054120.01-86

REPRESENTANTE LEGAL: Flavia Ramos de Freitas,

CPF/MF: ***.669.146-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

186 1622714

EVOLOCUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: EVOLOCUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
140 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

CANETA PREENCHIDA;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  AMGEN
BIOTECNOLOGIA
DO BRASIL LTDA.

CX C/ 1 SER
PREENC  1 ML + 

CAN APLIC 
1024400070025

544116080003301

745 R$
878,1951

R$
720,1200

R$
536.489,40

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38281781         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 61



órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
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cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
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8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 19:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Flavia Ramos de Freitas, Usuário
Externo, em 25/11/2021, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281781 e o código CRC A759B0FB.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281781
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 138;139;179;195 - GLOBAL HOSPITALAR
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA

ENDEREÇO: RUA  JOSÉ  MARIA  DE  LACERDA  No  1900  –  GALPÃO  5  E  6  CIDADE
INDUSTRIAL - CONTAGEM / MG - CEP: 32.210-120

CNPJ/MF: 12.047.164/0001-53

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0001608987.00-30

REPRESENTANTE LEGAL: MARCELO CUNHA MACIEL

CPF/MF: ***.973.096-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

138 1569880

CIANOCOBALAMINA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1): CIANOCOBALAMINA;
PRINCIPIO ATIVO (2): TIAMINA,

NITRATO + PIRIDOXINA,
CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
5.000 MCG + 100 MG + 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:
DRAGEA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NEVRIX ARESE
PHARMA LTDA CX C/

20 CPR REV
1581900080020

560817070000517

50.900 R$ 2,1205 R$ 1,7390
R$

88.515,10

139 1603370

CIANOCOBALAMINA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1): CIANOCOBOLAMINA;
PRINCIPIO ATIVO (2):

PIRIDOXINA, CLORIDRATO +
TIAMINA MONONITRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
5.000 MCG + 100 MG + 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NEVRIX ARESE
PHARMA LTDA CX C/

20 CPR REV
1581900080020

560817070000517

50.900 R$ 2,1205 R$ 1,7390 R$
88.515,10

179 1571680

DIACEREINA - PRINCIPIO ATIVO:
DIACEREINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA GELATINOSA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ARTRODAR TRB
PHARMA INDÚSTRIA

QUÍMICA E
FARMACÊUTICA LTDA

CX C/ 30 CAPS 
1034100520022

532800201116417

6.000 R$ 3,3902 R$ 2,7800 R$ 16.680,00

195 1574264

GANGLIOSIDEO - PRINCIPIO
ATIVO:

MONOSSIALOGANGLIOSIDEO
SODICO GM1;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

AMPOLA 5 ML; COMPONENTE: .;

AMPOLA

SYGEN TRB PHARMA
INDÚSTRIA QUÍMICA

E FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 1 AMP 5
ML 1034100030061
532800902157217

15.000
R$

158,6097
R$

130,0600
R$

1.950.900,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;
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3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
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atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
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de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 19:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO CUNHA MACIEL,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 11:56, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281877 e o código CRC 7471BDCA.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281877
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XIII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 28 - GRIFOLS BRASIL LTDA

ENDEREÇO: Av. Gianni Agnelli,1909 - Fazendinha Cidade: Campo Largo UF:PR

CNPJ/MF: 02.513.899/0001-71

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0820707-09

REPRESENTANTE LEGAL: Luiz Candido de Almeida Neto CPF: ***.410.891-
**/ Roberto Antunes de Mattos CPF: ***.989.350-**

CPF/MF:

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
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acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

28 1633783

ALFA-1-ANTITRIPSINA -
PRINCIPIO ATIVO: ALFA-1-

ANTITRIPSINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

1.000 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

PROLASTIN-C
GRIFOLS BRASIL

LTDA CX C/ 1 FR AMP
+ DIL 20 ML

1364100150013
510918100005307

1.500 R$
747,5300

N/A R$
1.121.295,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
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4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
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segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
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administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ CANDIDO DE ALMEIDA
NETO, Usuário Externo, em 25/11/2021, às 14:58, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO ANTUNES DE MATTOS,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 15:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281821 e o código CRC 26B5D68B.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281821
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XIV

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO  DOS  LOTES:  29;61;135;206;234;251  E  343  -  HOSPINOVA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: Rua Samuel Meira Brasil 394 taquara ii cep: 3205-260 - ES

CNPJ/MF: 12.499.494/0002-60

INSCRIÇÃO ESTADUAL:83122893

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Venancio Ahmed

CPF/MF: ***.364.027-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote 
Código

CATMAS Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

ALFACORIOGONADOTROPINA -
PRINCIPIO ATIVO:
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29 1599496

PRINCIPIO ATIVO:
ALFACORIOGONADOTROPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 250
MCG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: SERINGA

PREENCHIDA 0,5 ML;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  OVIDREL   MERCK S/A
CX C/  CAN APLIC CAR 
0,5 ML 1008903760054

525413070044403

15 R$ 282,0000 N/A R$ 4.230,00

61 1712586

AVELUMABE - PRINCIPIO ATIVO:
AVELUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:
SOLUCAO PARA DILUICAO PARA

INFUSAO; APRESENTACAO:
FRASCO-AMPOLA 10 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

BAVENCIO MERCK S/A
CX C/ 1FR AMP 10 ML

1008904030017
525418100050401

96 R$
5.025,6600

N/A R$ 482.463,36

135 1714902

CETUXIMABE - PRINCIPIO ATIVO:
CETUXIMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO 100 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

ERBITUX MERCK S/A CX
C/ 1FR AMP 100 ML

1008903350050
525419504130316

932
R$

3.322,3900 N/A R$ 3.096.467,48

206 1514164

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO:
INSULINA ASPARTE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
UI/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: CANETA

APLICADORA 3 ML; COMPONENTE:
CANETA COM GIRO PARA SELECAO

DA DOSAGEM;

1
UNIDADE

NOVORAPID NOVO
NORDISK

FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA 

1176600160043
526601901156414

11.184 R$ 21,8200 N/A R$ 244.034,88

234 1579207

LEVOTIROXINA SODICA -
PRINCIPIO ATIVO: LEVOTIROXINA

SODICA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 150

MCG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO MERCK 
MERCK S/A CX C/ 30

CPR  1008903920167
525420604119113

9.400 R$ 0,2200 N/A R$ 2.068,00

251 1594621

METFORMINA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO: METFORMINA
CLORIDRATO + SITAGLIPTINA

FOSFATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1000

MG + 100 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO

REVESTIDO DE LIBERACAO
PROLONGADA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

JANUMET ORGANON
FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/ 30 CPR  REV LIB
PROL 1002901770177

525515120019005

3.360 R$ 4,8100  R$ 16.161,60

343 1594460

TEMOZOLOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TEMOZOLOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 180
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  TEMODAL MERCK
SHARP & DOHME

FARMACEUTICA LTDA.
CX  C/ 5 ENV C/ 1 CAPS

POR ENV
1017101940254

527314090014803

900 R$ 368,0300  R$ 331.227,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;
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3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
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equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
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Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO VENANCIO AHMED,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 14:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38281953 e o código CRC EEC58739.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38281953
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XV

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 140 e 175 - INOVAMED HOSPITALAR LTDA

ENDEREÇO: RUA DR. JOÃO CARUSO 2115 - CEP: 99706-250 - INDUSTRIAL
ERECHIM - RS

CNPJ/MF:  12.889.035/0001-02

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 039/0157570

REPRESENTANTE LEGAL: Sedinei R. Stievens

CPF/MF: ***.421.050-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

CICLOBENZAPRINA - PRINCIPIO
ATIVO: CICLOBENZAPRINA,

CLORIDRATO;
GENERICO   CIMED

CIMED INDUSTRIA S.A
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140 1588524
CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CIMED INDUSTRIA S.A
CX C/ 30 CPR REV
1438101740083

506416010030806

3.000 R$ 0,1100 N/A R$ 330,00

175 1557599

COLECALCIFEROL - PRINCIPIO
ATIVO: COLECALCIFEROL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1.000
UI; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

Colecalciferol (Vitamina
D3) 1.000 UI (25 Mcg)

VO Cp
Lavitan Vitamina D 1.000

UI (25 Mcg) Caixa
C/30 Cp Revestidos (1

Blister C/30 Cp)
(Origem: Nacional)
Fabricante: Cimed
Registro M.S.: RDC

27/2010

5.200 R$ 0,2000 N/A R$ 1.040,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
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registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por SEDINEI ROBERTO STIEVENS,
Usuário Externo, em 29/11/2021, às 17:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 30/11/2021, às 08:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38729681 e o código CRC BD77728E.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38729681
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XVII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 109;110;157;204;308 - JANSSEN-CILAG
FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: Rodovia  Presidente  Dutra,  Km  154  Jd.  das  Indústrias,  São  José  dos
Campos/SP,

CNPJ/MF: 51.780.468/0002-68

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 645.085.029.116,

REPRESENTANTE LEGAL: Milene Campos Paixão

CPF/MF: ***.907.978-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:
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Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço 
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

109 1567462

CANAGLIFLOZINA - PRINCIPIO
ATIVO: CANAGLIFLOZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG; EQUIVALENCIA: 102 MG DE

CANAGLIFLOZINA HEMI-
HIDRATADA; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

INVOKANA JANSSEN-
CILAG FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 30 CPR
REV 1123634080033
514514110027202

2.400 R$ 3,7100 N/A R$ 8.904,00

110 1537830

CANAGLIFLOZINA - PRINCIPIO
ATIVO: CANAGLIFLOZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 300
MG; EQUIVALENCIA: 306 MG DE

CANAGLIFLOZINA HEMI-
HIDRATADA; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

INVOKANA JANSSEN-
CILAG FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 30 CPR
REV 1123634080084
514514110027402

2.400 R$ 4,7700 N/A R$ 11.448,00

157 1563009

CLADRIBINA - PRINCIPIO ATIVO:
CLADRIBINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 8 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

LEUSTATIN JANSSEN-
CILAG FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 1 FR AMP 8

ML 1123633410031
514501902157315

30
R$

1.310,6600 N/A R$ 39.319,80

204 1579169

IBRUTINIBE - PRINCIPIO ATIVO:
IBRUTINIBE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 140
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA GELATINOSA DURA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

IMBRUVICA JANSSEN-
CILAG FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 90 CAPS 

1123634120027
514515110028301

27.400
R$

344,0100 N/A
R$

9.425.874,00

308 1515390

RABEPRAZOL SODICO -
PRINCIPIO ATIVO: RABEPRAZOL

SODICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  PARIET JANSSEN-
CILAG FARMACÊUTICA

LTDA CX C/ 56 CPR
REV 1123633480161
514512110026303

5.000 R$ 5,3500 N/A R$ 26.750,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;
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3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:
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6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282079         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 90



e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Milene de Campos Paixão,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 15:51, conforme horário oficial de
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Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282079 e o código CRC 45FF374F.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282079
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XVII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 197 - LABORATÓRIO B. BRAUN S.A

ENDEREÇO: Estrada Guaxindiba, no 1990 Lote 39E, CEP: 24.722-030, Bairro
Guaxindiba, São Gonçalo - RJ

CNPJ/MF: 31.673.254/0010-95

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 86.829.185

REPRESENTANTE LEGAL: Regina Santos Ammiratti

CPF/MF: ***.200.468-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

197 1799304

GLICOSE - PRINCIPIO ATIVO:
GLICOSE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:
BOLSA OU FRASCO 500 ML;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

SOLUÇÃO DE
GLICOSE B. BRAUN
LABORATÓRIOS B.
BRAUN S/A CX C/ 
20 FR AMP  SIST
FECH X 500 ML
1008500240022

520902413151310

120.000 R$ 2,5800 N/A R$
309.600,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282125         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 94



cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
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casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Regina Santos Ammiratti,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 12:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282125 e o código CRC D95CE0EB.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282125
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XVIII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 47;187;282 - MULTIFARMA COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA

ENDEREÇO: Rua Três 283; Parque Norte - CEP - 33200-000 - Vespasiano - MG

CNPJ/MF: 21.681.325/0001-57

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062.485918.0029

REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Alves dos Reis

CPF/MF: ***.955.996-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

47 1564021

AMOXICILINA + ASSOCIACOES
- PRINCIPIO ATIVO:

AMOXICILINA + CLAVULANATO
DE POTASSIO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
875 MG + 125 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO  
RANBAXY    RANBAXY
FARMACÊUTICA LTDA

CX C/ 20 CPR REV
1235202730094
1235202730094

15.400 R$ 1,3409 R$ 1,1800
R$

18.172,00

187 1682946

EXEMESTANO - PRINCIPIO
ATIVO: EXEMESTANO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO SUN  SUN
FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA CX C/

30 CPR REV
1468200660063

532419020023606

7.900 R$ 3,2386 R$ 2,8500
R$

22.515,00

282 1811118

PANTOPRAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: PANTOPRAZOL SODICO

SESQUI-HIDRATADO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 40
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PANTASUN SUN
FARMACÊUTICA DO

BRASIL LTDA CX C/ 1
FR AMP

1468200210017
532412070006314

203.000 R$ 14,5732 R$ 11,9500
R$

2.425.850,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
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participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
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hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.
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8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Alves dos Reis, Usuário

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282147         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 103



Externo, em 25/11/2021, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282147 e o código CRC 01A356CF.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282147
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XIX

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 111;220;287;354 - NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S.A

ENDEREÇO: Rod. Régis Bittencourt 1962 km 282 Galpão 5 parte O

CNPJ/MF: 56.994.502/0027-79

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 298.235.323.116

REPRESENTANTE LEGAL: Camila Tiemy Hotta

CPF/MF: ***.675.188-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Preço Não
Beneficiário Preço 
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Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Beneficiário
da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Beneficiário
da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

111 1547577

CANAQUINUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: CANAQUINUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 150
MG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ILARIS NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 1 FR AMP 1 ML
1006810680038

526517110091803

170
R$

41.376,7200 N/A
R$

7.034.042,40

220 1515721

LAPATINIBE - PRINCIPIO ATIVO:
LAPATINIBE, DITOSILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 250
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TYKERB NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 70 CPR REV
1006811370024

526517060090017

9.540 R$ 50,1600 N/A
R$

478.526,40

287 1516000

PAZOPANIBE - PRINCIPIO ATIVO:
PAZOPANIBE, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  VOTRIENT NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 30 CPR REV
1006811360010

526517050089517

30.000 R$ 69,4100 N/A
R$

2.082.300,00

354 1640763

TRAMETINIBE - PRINCIPIO ATIVO:
TRAMETINIBE,

DIMETILSULFOXIDO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

MEKINIST NOVARTIS
BIOCIENCIAS S.A CX

C/ 30 CPR REV
1006811270011

526517030088302

3.100 R$
548,7500

N/A R$
1.701.125,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
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superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
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consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Camila Tiemy Hotta, Usuário
Externo, em 26/11/2021, às 10:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282171 e o código CRC 7A852B41.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282171
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XX

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 72;172;222;223;224;225 e 264 - ONCO PROD
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES E ONCOLOGICOS LTDA

ENDEREÇO: STRC,  TRECHO  3,  CONJUNTO  C,  LOTE  6,  BOX  04  –  Zona  Industrial
(Guará) – CEP: 71225-533 – Brasília/DF

CNPJ/MF: 04.307.650/0025-02

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.747.214/002-54

REPRESENTANTE LEGAL: Mariana Lucci de Oliveira

CPF/MF: ***.059.828-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282293         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 111



2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

72 1584200

BETAINTERFERONA 1A
PRINCIPIO ATIVO:

BETAINTERFERONA 1A;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60

MCG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
SERINGA PREENCHIDA 0,5 ML;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

AVONEX BIOGEN
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA CX C/ 4 CT  C/  
SER PREENCH  0,5

ML  1699300010039
538300102150413

300
R$

1.019,6600 N/A
R$

305.898,00

172 1585410

COBIMETINIBE - PRINCIPIO
ATIVO: COBIMETINIBE,

HEMIFUMARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

COTELLIC PRODUTOS
ROCHE QUÍMICOS E

FARMACÊUTICOS S.A.
CX C/ 63 CPR REV
1010006620011

529216110026801

2.300 R$
304,0500

N/A R$
699.315,00

222 1584146

LENALIDOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LENALIDOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

REVLIMID CELGENE
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA. CX C/ 21 CAPS 
1961400020038

562418040000302

3.600 R$
647,2700

N/A R$
2.330.172,00

223 1590685

LENALIDOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LENALIDOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 15
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

REVLIMID CELGENE
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA. CX C/ 21 CAPS 
1961400020046

562418040000202

2.100 R$
668,7600

N/A R$
1.404.396,00

224 1590693

LENALIDOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LENALIDOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

REVLIMID CELGENE
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA. CX C/ 21 CAPS 
1961400020054

562418040000102

2.730 R$
753,0600

N/A R$
2.055.853,80

225 1590707

LENALIDOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: LENALIDOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

REVLIMID CELGENE
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA. CX C/ 21 CAPS 
1961400020021

562418040000402

2.550 R$
619,7200

N/A R$
1.580.286,00

264 1576976

NATALIZUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: NATALIZUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 15 ML; COMPONENTE:
.;

FRASCO-
AMPOLA

  TYSABRI BIOGEN
BRASIL PRODUTOS
FARMACÊUTICOS

LTDA CX C/ 1 FR AMP
15 ML

1699300020018
538300201159311

144 R$
3.937,0000

N/A R$
566.928,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282293         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 112



3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
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sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;
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8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
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de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Mariana Lucci de Oliveira,
Representante Legal, em 26/11/2021, às 10:56, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282293 e o código CRC 8B71F151.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282293
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXI

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 50;51;122 e 270 - PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

ENDEREÇO: AV ENG DARCY NOGUEIRA DO PINHO - VL CRISTINA BETIM - MG CEP:
32675-515

CNPJ/MF: 73856593001057

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 2966867810177

REPRESENTANTE LEGAL: Luiz Donaduzzi ou Celso Agustinho Prati

CPF/MF: ***.861.939-** e ***.841.549-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

50 1569260

ARIPIPRAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: ARIPIPRAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
10 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO PRATI 
PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA CX C/

30 CPR 
1256802900031

528520040168607

85.000 R$ 0,3636 R$ 0,3200 R$
27.200,00

51 1569279

ARIPIPRAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: ARIPIPRAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
15 MG; FORMA

FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GENERICO PRATI 
PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA CX C/

30 CPR 
1256802900090

528520040168707

83.000 R$ 0,3750 R$ 0,3300 R$
27.390,00

122 1570307

CARBOCISTEINA - PRINCIPIO
ATIVO: CARBOCISTEINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: XAROPE;
APRESENTACAO: FRASCO
100 ML; COMPONENTE:

COPO-MEDIDA;

FRASCO

GENERICO PRATI 
PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA CX C/ 

50 FR  100 ML + 50
COP 

1256800340128
528501112131116

64.075 R$ 3,1818 R$ 2,8000 R$
179.410,00

270 1525964

NISTATINA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO: NISTATINA

+ OXIDO DE ZINCO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100.000 UI/G + 200 MG/G;
FORMA FARMACEUTICA:

POMADA DERMATOLOGICA;
APRESENTACAO: BISNAGA 60

G; COMPONENTE: .;

BISNAGA

PRATIDERM PRATI
DONADUZZI & CIA
LTDA  CX C/ 50 BG 

60G  
1256801380026

528524903168413

1.981 R$ 6,2800 R$ 5,1500
R$

10.202,15

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;
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3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
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6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
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Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
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meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Celso Agustinho Prati, Usuário
Externo, em 25/11/2021, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282305 e o código CRC 2B2D7A3A.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282305
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 59;271 - PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E
FARMACÊUTICOS S.A

ENDEREÇO: Rod. BR-153, S/N – Km 42, Parte C – Zona Urbana – Anápolis – GO –
CEP: 75045-190

CNPJ/MF: 33.009.945/0002-04

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0699706-61

REPRESENTANTE LEGAL: Claudinéia Martins Garcia Rodrigues CPF.: ***.026.678-
**/ Marisol H. I. C. S. Gomes CPF: ***.480.558-**

 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote 
Código
CATMAS Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário da

Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário da

Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

59 1696238

ATEZOLIZUMABE PRINCIPIO ATIVO:
ATEZOLIZUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1.200 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

CONCENTRADO PARA SOLUCAO PARA
PERFUSAO; APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 20 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

TECENTRIQ PRODUTOS
ROCHE QUÍMICOS E

FARMACÊUTICOS S.A CX C/
FR AMP 20 ML

1010006650018
529218020027002

70
R$

21.992,3300 N/A R$ 1.539.463,10

OCRELIZUMABE PRINCIPIO ATIVO: OCREVUS PRODUTOS
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271 1684396

OCRELIZUMABE;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 300 MG;

FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 10 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ROCHE QUÍMICOS E
FARMACÊUTICOS S.A. CX

C/ FR AMP 10 ML
1010006660013

529218060027101

1.212 R$
27.304,7600

N/A R$ 33.093.369,12

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
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A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282362         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 125



de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Claudineia Martins Garcia
Rodrigues, Representante Legal, em 25/11/2021, às 13:48, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARISOL HOFFMANN IRALA DA
CRUZ SOSTHENES GOMES, Representante Legal, em 26/11/2021, às
14:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282362 e o código CRC 53CC3F3E.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282362
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXIII

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 168 - RIOQUÍMICA S.A

ENDEREÇO: Avenida Tarraf, n° 2590/2600, Jardim Anice, São José do Rio Preto/SP

CNPJ/MF: 55.643.555/0001-43

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 647.130.546.110

REPRESENTANTE LEGAL: Márcio Henrique Berto dos Santos

CPF/MF: ***.623.808-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

168 1669710

CLOREXIDINA - PRINCIPIO ATIVO:
CLOREXIDINA, GLUCONATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2%;
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO

AQUOSA; APRESENTACAO:
FRASCO ALMOTOLIA 100 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

RIOHEX 2% SOL.
AQUOSA 100ML

ALMOTOLIA TWIST OFF
RIOQUÍMICA S.A 

PRODUTO  DE
NOTIFICAÇÃO
SIMPLIFICADA

47.515 R$ 2,3600
R$

112.135,40

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
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4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
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7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.
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8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Henrique Berto dos
Santos, Usuário Externo, em 25/11/2021, às 15:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282337 e o código CRC 96F5721B.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282337

 

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282337         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 132



SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXIV

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 23;27;35;44;207;380 - SANOFI-MEDLEY
FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: Conde Domingos Papaiz, 413 - casa 14 sala 2 Cep: 08613-010 -
Suzano/SP

CNPJ/MF: 10.588.595/0010-92

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001597004.03-47

REPRESENTANTE LEGAL: Bruna dos Santos Soares Omena

CPF/MF: ***.011.568-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Preço Não
Beneficiário

Preço 
Beneficiário
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Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.
Beneficiário

da Res. Conj.
SEF/SEPLAG
3.458/2003

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

23 1522388

AGALSIDASE BETA - PRINCIPIO
ATIVO: AGALSIDASE BETA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 35
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO

PARA CONCENTRADO PARA
SOLUCAO PARA PERFUSAO;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

  FABRAZYME SANOFI
MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/ 1FR AMP 20 ML

1832603310014
576720020056117

1.500 R$
10.916,5800

N/A R$
16.374.870,00

27 1522400

ALENTUZUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: ALENTUZUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 12
MG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO PARA DILUICAO PARA
INFUSAO; APRESENTACAO:
FRASCO-AMPOLA 1,2 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

LEMTRADA SANOFI
MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/ 1 FR AMP
1832603490012

576720030060017

108 R$
30.944,8000

N/A R$
3.342.038,40

35 1714171

ALIROCUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: ALIROCUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 150
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: CANETA

PREENCHIDA 1 ML;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PRALUENT SANOFI
MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/ 1 SER PREENC 1

ML + CAN APLIC
1832603390107

576720040063917

75 R$ 862,8000 N/A R$ 64.710,00

44 1569503

AMISSULPRIDA - PRINCIPIO
ATIVO: AMISSULPRIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

SOCIAN SANOFI
MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA
CX C/ 20 CPR

1832603190027
576720010051717

12.000 R$ 6,2200 N/A R$ 74.640,00

207 1514300

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO:
INSULINA GLARGINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
UI/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: CANETA

PREENCHIDA 3 ML;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

  LANTUS SOLOSTAR
SANOFI MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/  1 CAR  3 ML  +

1 CAN APLIC
1832603480092

576720050069517

3.324 R$ 18,6300 N/A R$ 61.926,12

380 1554069

ZOLPIDEM - PRINCIPIO ATIVO:
ZOLPIDEM, HEMITARTARATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 6,25
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO DE
LIBERACAO PROLONGADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

STILNOX SANOFI
MEDLEY

FARMACÊUTICA LTDA.
CX C/ 20 CPR LIB

PROL  1832603520051
576720070081217

1.200 R$ 1,2300 N/A R$ 1.476,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282343         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 134



3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
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A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por BRUNA DOS SANTOS SOARES
OMENA, Usuário Externo, em 26/11/2021, às 16:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282343 e o código CRC 1EAD36E9.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282343
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXV

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 272 - SOMA/MG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: Est. Pedro Rosa da Silva, 515 - Residencial Park - Extrema/MG - Cep:
37.640-000

CNPJ/MF: 12.927.876/0001-67

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001698647.00-45

REPRESENTANTE LEGAL: Lazaro Calebe Nery do Carmo

CPF/MF: ***.831.108-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

272 1567993

OLEO MINERAL PURO -
PRINCIPIO ATIVO: OLEO

MINERAL PURO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

100%; FORMA FARMACEUTICA:
OLEO; APRESENTACAO:

FRASCO; COMPONENTE: .;

FRASCO

OLEO MINERAL
FARMAX

DISTRIBUIDORA
AMARAL  CX C/ 48

FR 100ML
PRODUTO

NOTIFICAÇÃO
SIMPLIFICADA N/A

33.840 R$ 2,3049 R$ 1,8900 R$
63.957,60

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
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comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LAZARO CALEBE NERY DO
CARMO, Usuário Externo, em 26/11/2021, às 13:50, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282412 e o código CRC 4F2B529B.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282412
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXVI

PLANEJAMENTO 152/2021

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Rodrigo Ferreira Matias, portador do CPF nº
***.943.356-**

 

BENEFICIÁRIO  DOS  LOTES:  359  - SULMEDIC  COMÉRCIO  DE  MEDICAMENTOS
LTDA

ENDEREÇO: R:  Av.  Santos  Dumont,  1355  -  Santo  Antônio  -  CEP:  89218-105  -
Joinville - SC

CNPJ/MF: 09.944.371/0001-04

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 25.564.240-7

REPRESENTANTE LEGAL: José Paulo Gesser

CPF/MF: ***.063.899-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

359 1580779

TRIPTORRELINA - PRINCIPIO
ATIVO: TRIPTORRELINA,

EMBONATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
5,6 MG; EQUIVALENCIA: 3,75

MG DE TRIPTORRELINA;
FORMA FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA
SUSPENSAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE:
AMPOLA DILUENTE 2 ML;

FRASCO-
AMPOLA

NEO DECAPEPTYL
Aché Laboratórios
Farmacêuticos S.A 
CX C/ 1 FR AMP  +

SOL DIL  2 ML
1057301200047

500505401152414

185 R$
429,9800

N/A R$
79.546,30

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
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número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
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Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
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bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
Subsecretário(a), em 24/11/2021, às 16:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JOSE PAULO GESSER, Usuário
Externo, em 25/11/2021, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282556 e o código CRC 04885762.
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXVII

PLANEJAMENTO 152/2021 

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO: Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIO  DOS  LOTES: 154  -  TRES  PHARMA  DISTRIBUIDORA  E  SERVICOS
LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA ENGENHEIRO CARLOS GOULART - BURITIS BELO
HORIZONTE - MG

CNPJ/MF: 05.461.142/0001-70

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 002851631.00-00

REPRESENTANTE LEGAL: VERA LUCIA DE PAULA

CPF/MF: ***.623.466-**

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
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2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

154 1503880

CISPLATINA - PRINCIPIO
ATIVO: CISPLATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

GENERICO ACCORD 
ACCORD

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 1 FR

AMP 50 ML
1553700020037

538000301158113

1.660 R$ 28,8182 R$ 25,3600 R$
42.097,60

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
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comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por VERA LUCIA DE PAULA, Usuário
Externo, em 26/11/2021, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
Secretário(a) de Estado Adjunto, em 26/11/2021, às 15:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282582 e o código CRC 92E5BFBA.

Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282582
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901 

Versão v.20.09.2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 - XXVIII

PLANEJAMENTO 152/2021 

 

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito público, por
intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais,
ÓRGÃO  GERENCIADOR  deste  Registro  de  Preços,  e  os  BENEFICIÁRIOS  abaixo
indicados,  sujeitando-se  às  determinações  contidas  na  Lei  Federal  nº.  8.666,  de
21/06/1993, Lei  Federal  nº.  10.520,  de  17  de  julho  de  2002; Lei  Complementar  nº.
123,  de  14  de  dezembro  de  2006; Lei  Estadual  nº.  14.167,  de  10  de  janeiro  de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de
31  de  julho  de  2013;  pelos Decretos Estaduais nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de
2012, nº.  48.012  de  22  de  julho  de  2020; nº.  46.311,  de  16  de  setembro  de
2013; nº.  47.524,  de  6  de  novembro  de  2018; nº.  47.437,  de  26  de  junho  de
2018; nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; pelas Resoluções Conjuntas
SEPLAG/SEF/JUCEMG  nº  9.576,  de  6  de  julho  de  2016; nº  8.898  de  14  de  junho
2013; n.º 3458, de 22 de julho de 2003, com suas alterações posteriores; Resolução
SEPLAG  n.º  13,  de  07  de  fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  nº  93,  de  28
novembro de 2018 e as demais normas legais correlatas, pelas condições
estabelecidas pelo edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
–  PLANEJAMENTO  N.º  152/2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG,
por intermédio do Centro de Serviços Compartilhados - CSC

ENDEREÇO:Cidade  Administrativa  Presidente  Tancredo  Neves  –  Rodovia  Papa  João
Paulo II, 4001 - Edifício Gerais - 2º andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG –
CEP: 31.630.901

CNPJ/MF: 05.461.142.0001-70

REPRESENTANTE LEGAL: Luís Otávio Milagres de Assis, portador do CPF
nº ***.310.236-**

 

BENEFICIÁRIO DOS LOTES: 20 - WYETH INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 32.501 - KM 32,5 BAIRRO
INGAHI - CEP 06696-000 - ITAPEVI-SP

CNPJ/MF:61.072.393/0039-06

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 373.033.115.112

REPRESENTANTE LEGAL: JULIANA SILVA DE LIMA ***.517.598-** / MONICA
RIBEIRO PEREIRA ***.528.156-**

 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que
disciplinarão  o  Registro  de  Preços  para  aquisição  de  COMPRAS  CENTRAL  DE
MEDICAMENTOS  III  ,  mediante  contrato  ou  documento  equivalente,  conforme
especificações  e  condições  previstas  no  edital  e  seus  anexos,  sob  demanda,
futura e eventual, para Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado
de Minas Gerais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os  valores  a  serem  pagos  aos  Beneficiários  serão  apurados  de
acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde.

Preço Não
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Preço
Beneficiário

da Res.
Conj.

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

20 1770713

ADALIMUMABE - PRINCIPIO
ATIVO: ADALIMUMABE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
40 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

SERINGA OU CANETA
PREENCHIDA; COMPONENTE:

.;

1
UNIDADE

XILBRILADA WYETH
INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA
LTDA CX C/ 2 SER
PREENC 0,8ML +
SIST APLIC  + 2

ENV 
1211004790026

522720100090307

10.132
R$

540,0000 N/A
R$

5.471.280,00

2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a
firmar  as  contratações  que  deles  poderão  advir,  não  estando  obrigada  a
adquirir  uma  quantidade  mínima,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.1.2. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as
previsões  dos  Órgãos  e  Entidades  para  as  compras  durante  o  prazo  de
vigência deste instrumento.
 

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES  E  NÃO
PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, através do Centro de Serviços Compartilhados (CSC)..

3.2. São participantes deste Registro de Preços, os seguintes
órgãos:                                                                                                                                                                              

3.2.0.1. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS;

3.2.0.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE;

3.2.0.3. SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA;

3.2.0.4. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS;

3.2.0.5. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS;

3.2.0.6. INSTITUTO DE PREVÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE
MINAS GERAIS;

3.2.0.7. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS;

3.2.0.8. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS;

3.2.0.9. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS;

3.2.0.10. FUNDACAO  CENTRO  DE  HEMATOLOGIA  E  HEMOTERAPIA  DE  MINAS
GERAIS;

3.2.0.11. HOSPITAL RISOLETA NEVES;

3.2.0.12. PREFEITURA DE BELO HORIZONTE.

3.3. Órgãos Não Participantes:

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, outros entes
da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional  que  não  tenham
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde
que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições  e  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  Estadual  nº  46.311,  de  16  de
setembro de 2013 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.5. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, por outros
órgãos/entidades  não  poderão  exceder,  por  órgão/entidade,  a  cem  por
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cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  vigência  de  12(doze)  meses,
improrrogáveis, a contar da data de sua publicação.

 

4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta Ata.
 

5. CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  ALTERAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

5.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos,  em  decorrência  de
eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociação;

5.3.3. Convocar  os  licitantes  detentores  de  registros  adicionais  de
preços e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de registro e classificação.

5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar  as  alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda  o  trâmite  do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,
sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá
proceder  à  revogação  parcial  ou  total  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  mediante
publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e  adotar  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do inciso III
do §1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderá ter o seu registro cancelado por despacho do
órgão  gerenciador,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo
administrativo específico, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. O  beneficiário  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razões de interesse público;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da
Administração.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitação que deu origem à presente Ata e será formalizada mediante (a) termo de
contrato;  (b)  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa;  ou  (c)  autorização  de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento  equivalente,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

7.4. Previamente à formalização de cada nota de empenho, Autorização
de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  o  Órgão  participante  realizará
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer  das  infrações,  previstas  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.1.1. advertência por escrito;

8.1.2. multa de até:

8.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

8.1.2.2. 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho
ou  do  contrato,  em  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  efetuar  o
reforço de garantia de execução exigida;

8.1.2.3. 20%  (vinte  por  cento)    sobre  o  valor  da  prestação  de
serviços após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas ;

8.1.2.4. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais
obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da lei Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais
sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao
processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual  nº.  45.902,  de  27  de  janeiro  de  2012,  bem  como  o  disposto  na  Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.5.1. Não  serão  aplicadas  sanções  administrativas  na  ocorrência  de
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casos  fortuitos,  força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  devidamente
comprovados.

8.6. A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a
obrigação da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração  ou  a  terceiros,  que  poderão  ser  apurados  no  mesmo  processo
administrativo sancionatório.

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP
e  no  Cadastro  Geral  de  Fornecedores  no  Âmbito  da  Administração  Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder  Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As  sanções  de  suspensão  do  direito  de  participar  em  licitações  e
impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
também aplicadas àqueles que:

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

8.8.2.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  e  pelo  Decreto  Estadual  nº  46.782,  de  23  de  junho  de  2015,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo
de Referência e o edital de licitação.

9.2. Cabe  à  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas
Gerais gerar o extrato e solicitar a publicação da Ata no Diário Oficial do Estado
de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de
2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte,  Estado  de  Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

 

Por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  os  partícipes  o  presente  instrumento,  em
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.
 

Representante do Órgão/Entidade

 

Representante da Empresa

Documento assinado eletronicamente por JULIANA SILVA DE LIMA, Usuário
Externo, em 26/11/2021, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MONICA RIBEIRO PEREIRA,
Usuário Externo, em 26/11/2021, às 12:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Otávio Milagres de Assis,
Secretário(a) de Estado Adjunto, em 26/11/2021, às 15:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 38282620 e o código CRC 4BBC076C.

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282620         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 159



Referência: Processo nº 1500.01.0080954/2021-86 SEI nº 38282620

 

PADRÃO - Ata de RP de Bem SEPLAG/CECOMP 38282620         SEI 1500.01.0080954/2021-86 / pg. 160


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48
	Página 49
	Página 50
	Página 51
	Página 52
	Página 53
	Página 54
	Página 55
	Página 56
	Página 57
	Página 58
	Página 59
	Página 60
	Página 61
	Página 62
	Página 63
	Página 64
	Página 65
	Página 66
	Página 67
	Página 68
	Página 69
	Página 70
	Página 71
	Página 72
	Página 73
	Página 74
	Página 75
	Página 76
	Página 77
	Página 78
	Página 79
	Página 80
	Página 81
	Página 82
	Página 83
	Página 84
	Página 85
	Página 86
	Página 87
	Página 88
	Página 89
	Página 90
	Página 91
	Página 92
	Página 93
	Página 94
	Página 95
	Página 96
	Página 97
	Página 98
	Página 99
	Página 100
	Página 101
	Página 102
	Página 103
	Página 104
	Página 105
	Página 106
	Página 107
	Página 108
	Página 109
	Página 110
	Página 111
	Página 112
	Página 113
	Página 114
	Página 115
	Página 116
	Página 117
	Página 118
	Página 119
	Página 120
	Página 121
	Página 122
	Página 123
	Página 124
	Página 125
	Página 126
	Página 127
	Página 128
	Página 129
	Página 130
	Página 131
	Página 132
	Página 133
	Página 134
	Página 135
	Página 136
	Página 137
	Página 138
	Página 139
	Página 140
	Página 141
	Página 142
	Página 143
	Página 144
	Página 145
	Página 146
	Página 147
	Página 148
	Página 149
	Página 150
	Página 151
	Página 152
	Página 153
	Página 154
	Página 155
	Página 156
	Página 157
	Página 158
	Página 159
	Página 160

